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			Apresentação

			Ao longo da história da educação brasileira, a coordenação pedagógica escolar assumiu diferentes abordagens, passando desde a inspeção, a supervisão e, mais atualmente, se aproximando da articulação do trabalho pedagógico na escola. Nesse percurso, as discussões sobre o tema versam sobre a dualidade da função da coordenação pedagógica, ora seguindo moldes relacionados ao modo de produção, ora buscando relação com uma educação cuja finalidade é a humanização de homens e mulheres, afastando-se dos interesses de mercado. Por conseguinte, a função de coordenação pedagógica tem se complexificado a cada tempo diante das transformações do campo da educação e da sociedade e seus reflexos nas vivências do contexto escolar. 

			Tomamos como referência que a função da coordenação pedagógica escolar está relacionada com a construção e socialização do conhecimento por parte da comunidade escolar a partir de um ambiente democrático e participativo. Nesse sentido, cabe à coordenação pedagógica articular as ações de modo que as diferentes dimensões da organização escolar não secundarizem a finalidade pedagógica de cada ação, impregnando-as de intencionalidade. Considerando o papel da coordenação pedagógica escolar, assume-se que sua importância tem relação direta com a organização do trabalho pedagógico escolar no sentido de articulá-lo com suas finalidades, viabilidade e contextos.

			À vista disso, entendemos como necessário sistematizar diferentes práticas da Coordenação Pedagógica no Estado da Bahia, destacando as singularidades do fazer de cada sujeito, a valorização da identidade de cada escola e de cada território na perspectiva de que o significado da educação escolar e de qualquer um de seus processos internos só pode ser compreendido em sua relação dinâmica com os processos sociais mais amplos. Assim, a proposta desta coletânea, composta por diferentes olhares, experiências e reflexões, é o de comunicar que a Coordenação Pedagógica no estado da Bahia, modificando-se dinamicamente em decorrência das transformações sociais e das experiências vivenciadas pelos educadores no contexto escolar. Sua organização buscou sistematizar e difundir discussões e experiências que versem sobre a Coordenação Pedagógica na rede pública de ensino do Estado da Bahia, validando as identidades e diferenças dos seus sujeitos e territórios, além de ampliar a discussão com argumentos, experiências e olhares que favoreçam a análise dos desafios e possibilidades inerentes ao tema. Mobilizou dezenas de coordenadores pedagógicos e pesquisadores que, através de estudos empíricos e teóricos, apresentam um panorama sobre o tema na rede estadual da Bahia.

			Destarte, o primeiro artigo, Coordenação Pedagógica e a Formação Continuada na Escola: espaço de difusão do conhecimento, de autoria de Anita dos Reis de Almeida e Nadja Maria Amado de Jesus, tem como objetivo fomentar reflexões sobre a atuação do coordenador pedagógico como mediador do processo de difusão de conhecimentos, respaldada pelo projeto político-pedagógico da escola. A partir de uma pesquisa bibliográfica, destaca a importância desta atuação estar articulada com o contexto escolar e a ação formativa, na perspectiva da difusão e construção de conhecimentos. Em seguida, Arielma Galvão dos Santos e Jane Adriana Vasconcelos Pacheco Rios apresentam o capítulo Condições de Trabalho de Mulheres Coordenadoras Pedagógicas na/da Educação Básica, como objetivo de buscar compreender as condições de trabalho delas a partir das narrativas e conversas, valorizando as vozes destas profissionais. Neste texto são evidenciadas as dificuldades, singularidades, lutas e resistências atravessadas pelas questões de gênero.

			O terceiro capítulo, Caminhos da Coordenação Pedagógica no Estado Da Bahia: indicadores críticos para a atualização deste legado, de Joara Porto de Avelar Lima, aborda os aspectos históricos e legais da atuação do Coordenador Pedagógico da rede estadual da Bahia. O texto aponta para o desafio de transformar a perspectiva de coordenador pedagógico e coordenação para curriculista e para geração e difusão social do conhecimento. O capítulo Coordenação Pedagógica e Inclusão Educacional: as possibilidades de articulação do AEE com a classe comum e as famílias a partir das ações da coordenação pedagógica escolar, de Simone Gomes Brito, Maria Clara Souza e Micaela Balsamo de Mello, tem como objetivo refletir sobre as possibilidades de articulação do AEE com a classe comum e as famílias a partir das ações da coordenação pedagógica escolar. Com fundamento em um breve mapeamento de estudos, as autoras apontam os desafios e as possibilidades para articulação da coordenação pedagógica escolar com os profissionais que atuam nas salas de Atendimento Educacional Especializado. 

			 Na sequência, Glassuede Venesa dos Santos Silva apresenta o texto Coordenação Pedagógica: experiências com as interfaces da tecnologia durante a pandemia, que destacou o trabalho da coordenação pedagógica para o desenvolvimento de uma prática educativa que promovesse a manutenção das aulas e dos estudos de professores e estudantes durante a pandemia de covid-19 durante os anos de 2020 e 2021. André Almeida Santos é o autor do sexto capítulo, intitulado A atuação do Coordenador Pedagógico no Ensino da EJA em salas multisseriadas: um relato de experiência no Conjunto Penal de Teixeira de Freitas. Nele apresenta um relato de experiência sobre a atuação deste profissional em salas multisseriadas no sistema prisional, destacando a relevância de dar mais evidencia a atuação da coordenação pedagógica nesta modalidade de ensino.

			O sétimo capítulo, O Cuidar e Cuidar-Se no processo de formação do Coordenador Pedagógico, de Jamile Nascimento Santos, Nívea Eulália Guimarães dos Santos e Rozenilda Pereira dos Santos, destaca a importância do cuidar na atuação do coordenador pedagógico. As autoras evidenciam a dimensão do cuidado, inerente a atuação da coordenação Pedagógica, em relação à comunidade escolar. Tendo em vista o contexto pandêmico, o texto destaca a necessidade do cuidar de si na atuação da coordenação pedagógica. Em seguida, Hélio Souza de Cristo, José Wellington Marinho de Aragão e Hugo Saba propõe discutir a categoria participação no artigo Participação à luz do Universo Teórico-Interpretativo de Freire, Gohn e Bordenave. Como base em uma revisão sistemática da literatura, relacionam participação à constituição de sujeitos sociais e seus desdobramentos na sociedade.

			 Lívia Rosane Magalhães Pacheco Bastos analisa como os resultados de uma avaliação sistêmica repercutem no processo ensino e aprendizagem de uma escola de Ensino Fundamental Anos Iniciais no nono capítulo desta coletânea, que tem como título Os Impactos da Avaliação Sistêmica no Processo Ensino aprendizagem de uma Escola Pública. A autora destaca a pertinência de analisar os resultados de tais avaliações como possibilidade para reflexão e superação de desafios da educação. Já Meiriara Lopes de Araújo Cerqueira, em Coordenação Pedagógica: conflitos gerados pelos desafios do coordenador pedagógico na sua rotina dentro da escola, destacou os principais pontos de tensionamento e desafios na atuação do coordenador pedagógico escolar.

			O penúltimo capítulo, de Juliana Campos Pereira e Marcius de Almeida Gomes, A utilização das tecnologias na prática docente, à luz da Legislação Educacional Brasileira, problematiza a relação da utilização de tecnologias na pratica docente e o currículo a partir de uma investigação sobre o tema em documentos oficiais. O capítulo que fecha esta coletânea, A Formação Docente na Educação de Jovens e Adultos, de Líbna Carneiro Miranda, é resultado de uma experiência na coordenação pedagógica da Educação de Jovens e Adultos a qual evidenciou os desafios que marcam esta modalidade de educação.

			Ao final desta coletânea, esperamos vislumbrar com nossos pares um horizonte em que a coordenação pedagógica consolide caminhos e concepções, coadunando com o propósito de uma educação enquanto direito social e humanização de pessoas. A cada tempo, novos desafios e possibilidades deverão surgir na educação. A compreensão do papel do coordenador pedagógico, inclusive nos diferentes contextos históricos, pode lançar luz sobre os rumos que podem ser trilhados para superação e fortalecimento deste profissional.

		

	
		
			PREFÁCIO

			Nadja Maria Amado de Jesus

			Este livro reflete o exercício de um conjunto de profissionais que integram o quadro do magistério em Redes Públicas da Bahia, no cargo de coordenadora(o) pedagógica(o) e de docentes pesquisadores na área da educação. Apresenta laboração teórica em torno de práticas cotidianas desenvolvidas em contexto de trabalho, contribuindo para o reconhecimento e valorização da função que exerce o profissional da coordenação pedagógica no espaço escolar. 

			Cada capítulo revela um exercício de reflexão e tematização da prática que contribui com a compreensão sobre a natureza do trabalho desenvolvido, as funções e atribuições que exerce o profissional da coordenação pedagógica demarcando a relevância deste na equipe escolar e para o processo de qualificação do projeto político-pedagógico da escola. 

			Ao reunir um conjunto de profissionais da coordenação pedagógica e pesquisadores, para escrita deste livro, inaugura-se um movimento próprio e apropriado de difusão de conhecimentos, construídos na interação entre saberes tácitos e explícitos vivenciados em contextos diversos da rede pública estadual de ensino, revelando o potencial profissional e a capacidade de atuação reflexiva da coordenação pedagógica na rede.

			Encontramos na leitura deste livro capítulos que discutem temas específicos, mas que estão interconectados favorecendo a compreensão e atribuição de significado individual e coletivo à obra. Dentre os objetos, abordam-se aspectos ligados a identidade epistemológica da coordenadora(o) pedagógica(o), bem como, seu processo de formação inicial e continuada, questões organizacionais e as condições de trabalho na escola. Trata-se, também, sobre políticas educacionais e os desafios da sala de aula, com destaque para abordagem sobre inclusão educacional, o uso de tecnologias digitais na educação e a multisseriação na Educação de Jovens, Adultos e Idosos.  

			Assim, ao refletir sobre desafios que atravessam a escola e a sala de aula, cada texto apresenta condicionantes que interferem na organização do trabalho escolar e na aprendizagem dos estudantes, influindo em baixos resultados de desempenho. Alicerçados por uma práxis, as(os) autoras(os), também, anunciam possibilidades de intervenção em contextos escolares complexos e dinâmicos, demarcando a importância do um compromisso ético profissional de quem atua no âmbito da coordenação pedagógica.

			Desse modo, ao colocar em destaque o trabalho da coordenação pedagógica, os textos vão apresentando o protagonismo deste profissional na experiência de qualificação dos saberes e fazeres necessários ao exercício da sua profissionalidade. 

			Consideramos que esta publicação, com expressiva participação de coordenadoras(o) pedagógicas(o) com vínculo na rede estadual e de pesquisadores na área, um marco que celebra os vinte e cinco anos de atuação dos egressos do 1º concurso, realizado em 1998, pela Secretaria Estadual de Educação. De lá para cá, o lugar de atuação deste profissional ainda é questionado, suas atribuições por muitos ainda são confundidas como fiscalizadoras, e seu desempenho, ora fragilizado pelo acúmulo de funções ora pela assunção de afazeres excessivamente burocráticos e desprovidos de intencionalidades pedagógicas, em grande medida, se constitui reflexo da introdução do gerencialismo na educação escolar.  

			Assim, as análises e compartilhamento de saberes da experiência apresentados neste livro, evidenciam um posicionamento concreto frente aos desafios postos pelas reformas da educação brasileira na contemporaneidade. Ressalta também, a capacidade de mobilização e articulação de conhecimentos para resolução de problemas, caracterizando a expertise que marca a profissionalidade da coordenadora(o) pedagógica(o) na rede.

			Por fim, fica o convite à leitura e análise dos temas abordados e das experiências compartilhadas entendendo que o livro pode nos favorecer na construção de argumentos em defesa de uma política de profissionalização da coordenadora(o) pedagógica(o), com ênfase na construção de uma intelectualidade comprometida com as práticas escolares e a qualidade da educação pública. 

			Salvador, 30 de março de 2024.

		

	
		
			Capítulo 1

			COORDENAÇÃO PEDAGÓGICA E A FORMAÇÃO CONTINUADA NA ESCOLA: espaço de difusão do conhecimento1

			Anita dos Reis de Almeida

			Nadja Maria Amado de Jesus

			Introdução

			O coordenador pedagógico é o profissional responsável pela coordenação do trabalho pedagógico da escola, com vistas ao fortalecimento do processo de ensino e aprendizagem. Com objetivos definidos de forma colaborativa, com o domínio de instrumentos apropriados para a identificação dos problemas e com acompanhamento pedagógico sistemático, pode contribuir para que a equipe docente possa encontrar soluções para as dificuldades vivenciadas no cotidiano.

			Como integrante da equipe escolar, o coordenador deve se dedicar às tarefas de articulação, formação e transformação do trabalho pedagógico, comprometido com a garantia do desenvolvimento da aprendizagem, com qualidade socialmente referenciada, para todos os educandos. Nesse sentido, a função formadora da ação deste sujeito ganha destaque cada vez maior, uma vez que as demandas de formação no contexto escolar precisam dialogar com as demandas do mundo contemporâneo e os seus desafios escolares.

			Face ao exposto, convém ressaltar que a ação de suporte à docência exercida pelo coordenador pedagógico implica em um investimento na sua formação na perspectiva emancipadora, ao longo do seu processo de desenvolvimento profissional. Uma formação que considere, dentre outros aspectos, o contexto da escola, os saberes necessários à atuação da coordenação, uma sólida formação teórica, a reflexão crítica sobre a ação pedagógica, a articulação entre os fundamentos teóricos e a prática, o compartilhamento de experiências, a análise e discussão acerca da aprendizagem dos educandos, as dificuldades apresentadas pelos docentes, com vistas ao desenvolvimento da capacidade de identificar problemas, propor soluções e implementar ações e estratégias, como também um olhar crítico sobre o espaço de atuação.

			O presente artigo tem como objetivo fomentar reflexões sobre o coordenador pedagógico como mediador do processo de difusão de conhecimentos pautado pelo Projeto Político-Pedagógico (PPP) da escola. Como liderança institucional, que atua na dimensão pedagógica do trabalho escolar, o coordenador pedagógico, por meio de práticas formativas contínuas, desenvolvidas em contexto de trabalho, promove a construção e difusão de conhecimentos necessários ao fortalecimento da profissionalidade docente e, consequentemente, ao planejamento, acompanhamento e avaliação de ações didático-pedagógicas promotoras da aprendizagem dos educandos. Tem-se como pressuposto que, ao refletir sobre a atuação deste profissional no exercício da função formadora, possa oferecer pistas sobre a relevância do seu papel na organização de espaços de interação em que se efetivam processos de difusão do conhecimento na escola.

			Para tanto, utilizou-se uma pesquisa de natureza exploratória, de cunho qualitativo, por compreender, assim como Gil (2012), que essas pesquisas contribuem para gerar uma maior aproximação dos pesquisadores com o objeto de estudo, objetivando torná-lo mais explícito, ao aprimorar ideias ou a descobertas de induções. Para Creswell (2010), a pesquisa qualitativa é considerada como um meio de explorar e de entender o significado que os sujeitos ou determinado grupo atribuem a um problema social humano.

			Nessa perspectiva, como procedimento metodológico, realizou-se uma pesquisa bibliográfica que, na visão de Fonseca (2002), é feita a partir do levantamento de referências teóricas já analisadas, e publicadas por meios escritos e eletrônicos, como livros, artigos científicos, páginas de web sites. Na ótica de Marconi e Lakatos (2003, p. 183): “[...] a pesquisa bibliográfica não é mera repetição do que já foi dito ou escrito sobre certo assunto, mas propicia o exame de um tema sob novo enfoque ou abordagem, chegando a conclusões inovadoras”. Desse modo, realizamos a pesquisa a partir de uma revisão de literatura das produções existentes acerca da temática em estudo.

			Assim, o presente trabalho está estruturado em três partes. A primeira apresenta a introdução, evidenciando o objetivo e a metodologia utilizada. A segunda traz reflexões sobre a formação contínua como estratégia de difusão do conhecimento no espaço escolar, destacando a importância da coordenação pedagógica nesse processo. Por fim, apresentamos as conclusões.

			Formação contínua na escola como estratégia de construção e difusão do conhecimento

			No contexto da contemporaneidade, marcado, dentre outros aspectos, pela globalização, avanço acelerado das tecnologias digitais de informação e comunicação, acúmulo de capital e individualismo têm se discutido muito sobre a formação contínua de professores centrada na escola como aspecto importante para a melhoria da qualidade do ensino. Contudo, é preciso analisar que a influência neoliberal na política educacional brasileira, obedecendo a uma tendência mundial, concebe a escola como uma organização que deve considerar os princípios da eficiência, eficácia, competitividade, desempenho, responsabilização como orientadores da gestão escolar e da organização do trabalho pedagógico.

			Sob a influência de diversos contextos, sociais, políticos e econômicos, a partir da década de 1990, amparado pela Constituição Federal de 1988 e posteriormente pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) nº 9.394/96 e pelos Planos Nacionais de Educação, instituídos para os períodos de 2001-2010 e o de 2014-2024, objetivou-se a democratização do acesso à universidade com a definição de metas de expansão da matrícula. Em detrimento da expansão de vagas na rede pública o aumento de matrícula nas Instituições de Ensino Superior privadas, vêm consolidando, nos últimos 20 anos, o processo de privatização da educação superior no Brasil, com fortes indícios de precarização do ensino (Broch; Breschiliare; Rinaldi, 2020).

			Nesse contexto, as ideias privatizantes da educação pública, também chegam às políticas de formação docente, dando ênfase aos testes padronizados, aos currículos reduzidos e a sequências didáticas pré-formatadas restringindo a autonomia e capacidade de construção e exercício da profissionalidade docente, o que pode corroborar para a desprofissionalização dos profissionais da educação.

			Nesse aspecto, Lins (2014) destaca que,

			O controle exercido pelo Estado sobre o professorado, por meio da política educacional, se dá, como já dito, em nível macro pelo sistema de avaliação e, em nível micro, pelo controle exercido tanto pela gestão da educação quanto da escola. A avaliação sistemática das escolas por órgãos externos tem suscitado críticas e discussões acerca das suas consequências sobre o trabalho dos professores, como a perda da autonomia do grupo profissional. A padronização e a rotinização das atividades levadas a termo com o objetivo de atingir as metas para a aprendizagem estabelecidas para a escola, caracterizariam essa perda cujos desdobramentos conduzem à desprofissionalização, pois o trabalho docente passaria a ser guiado pelas normas, regras e valores postos pelo Estado e pela gestão da escola. Nesse sentido, o professorado é apontado como grupo em processo de proletarização (Lins, 2014, p. 2).

			Desse ponto de vista, destaca-se a atuação do coordenador pedagógico na escola que, no exercício da sua profissionalidade, atua como mediador no processo de construção e difusão de conhecimentos individuais, coletivos e institucionais, por meio de um projeto de formação que toma como premissa à consecução (PPP), levando em consideração o avanço tecnológico, as reformas educativas, as políticas educacionais e os problemas sociais que atravessam a instituição escolar.

			Considerando a trajetória histórica de constituição da coordenação pedagógica nas redes de ensino, a profissão surge como uma fusão das atribuições desempenhadas pelo supervisor de ensino e orientador educacional, ambas as funções associadas à fiscalização e observância a regramentos preestabelecidos pelo Estado e seus respectivos órgãos de gestão dos sistemas de ensino e das escolas. Todavia, o coordenador pedagógico como articulador do processo de construção e difusão de conhecimentos, deve buscar compreender as necessidades individuais e coletivas da equipe escolar, favorecendo a motivação e valorização dos profissionais, a constituição de vínculos de respeito e confiança necessários ao compartilhamento dos saberes tácitos que, em interação se convertem em novo conhecimento explícito e sendo ontologicamente expandido na instituição.

			Numa ação que se estrutura a partir da articulação de saberes tácitos e científicos, emerge o diálogo reflexivo com os sujeitos que integram a comunidade escolar e, nesse contexto, vão descobrindo soluções em ato, numa dinâmica que valoriza a experiência e a reflexão na experiência e o conhecimento tácito, conforme Polany (2007) e Schön (2000), para a ampliação e construção de saberes que são convertidos em conhecimentos institucionais, sendo difundido institucionalmente a favor do PPP da escola.

			O coordenador pedagógico, mediador do processo de difusão do conhecimento na escola, deve se orientar por uma abordagem interdisciplinar, ética, e vai tecendo espaços e tempos de formação contínua, que tematizam no/o cotidiano, as práticas e os processos de inclusão e exclusão que reverberam no desenvolvimento da aprendizagem e, consequentemente, nos indicadores de desempenho dos estudantes e das escolas.

			Nessa perspectiva, a formação contínua na escola ganha relevância na profissionalização dos docentes, quando se organiza como espaço de interação que valoriza os saberes dos profissionais, os entrelaça na construção de saberes coletivos, possibilitando a compreensão sobre as implicações sociais, políticas e econômicas que atravessam a sala de aula, a escola, os processos de ensino e aprendizagem, configurando os indicadores educacionais em resultados que denunciam a exclusão, e a organização de ações contributivas com a mudança institucional e social.

			Sendo assim, o desenvolvimento profissional implica o envolvimento permanente de coordenadores e professores em itinerários formativos que favoreçam a difusão de conhecimentos necessários à reflexão crítica e atualização dos processos de ensino e aprendizagem. O coordenador pedagógico, na implementação de estratégias de acompanhamento da sala de aula, do diálogo individual ou coletivo com os professores, assume o papel de organizador da formação contínua em contexto de trabalho.

			1.É preciso compreender a escola como lócus de formação e espaço de aprendizagens mediadas pelo exercício da práxis. Desse modo, o contexto formativo se organiza a partir das situações de ensino e aprendizagens que vão sendo vivenciadas na instituição escolar e consideradas como objeto de tematização e reflexão em relação aos fundamentos teóricos e metodológicos que as orientam.

			2.Sendo a ação formadora, responsabilidade da coordenação pedagógica, deve também considerar que a qualidade da formação contínua está atrelada à qualidade da formação vivenciada pelos coordenadores e seu preparo para atuação numa realidade específica.

			Nesse contexto, Placco (2014) destaca possíveis dimensões orientadoras da organização da formação do professor, que se entrecruzam simultaneamente. Dentre essas, destacamos a Dimensão técnico-científica: voltada para a garantia dos conhecimentos técnicos-científicos específicos da área de atuação do docente, favorecendo uma abordagem inter e transdisciplinar; A dimensão da formação continuada: o professor pesquisador, questionando e articulando novos conhecimentos para favorecer a ampliação da formação básica, e a busca de novos saberes; A dimensão do trabalho coletivo e da construção coletiva do projeto pedagógico: superação do trabalho individualizado e ênfase na cooperação em torno de objetivos comuns que orientam o trabalho significativo junto aos educandos; A dimensão dos saberes para ensinar: implica o conhecimento do contexto de atuação, de quem são os estudantes, sua origem, suas experiências prévias, sua capacidade de aprender, bem como suas expectativas e necessidades de aprendizagem; A dimensão crítico-reflexiva: que corresponde, à análise reflexiva sobre a própria prática, favorecendo a avaliação e a mudança de postura; A dimensão avaliativa: esta dimensão sistematiza as demais dimensões, promovendo uma avaliação da própria prática pedagógica, no que se refere, inclusive, ao que estabelece o PPP da escola e do seu sistema de ensino.

			Apresentando uma abordagem convergente, Tardif (2014) defende que a proposta de formação deve dialogar com os saberes docentes que implicam os saberes da formação profissional, saberes disciplinares, curriculares e experienciais. Os saberes são elementos da natureza da ação docente que se articulam no cotidiano do trabalho pedagógico devendo ser reconhecido e valorizado como saberes da prática.

			A formação contínua se constitui numa das principais ações vinculadas à política de valorização dos profissionais da educação. Nessa senda,

			[...] a formação dos profissionais da educação é vista numa perspectiva social e concebida como política pública. Trata-se, portanto, de um direito, superando-se a visão reducionista que a situava no plano da iniciativa individual de aperfeiçoamento próprio. Nesta ótica, cabe ao Estado garanti-la como um direito dos profissionais da educação, direito que abrange a valorização profissional expressa na garantia de formação inicial e continuada, de salário, carreira e condições de trabalho (Aguiar, et al., 2016, p. 24).

			No âmbito legal, a LDBEN, Lei nº 9394/96, além de destacar no art. 13, quais as incumbências da docência, esclarece no artigo 61, parágrafo único, que a formação dos profissionais da educação,

			[...] de modo a atender às especificidades do exercício de suas atividades, bem como aos objetivos das diferentes etapas e modalidades da educação básica, terá como fundamentos: I- a presença de sólida formação básica, que propicie o conhecimento dos fundamentos científicos e sociais de suas competências de trabalho; II- a associação entre teorias e práticas, mediante estágios supervisionados e capacitação em serviço; III- o aproveitamento da formação e experiências anteriores, em instituições de ensino e em outras atividades (Brasil, 1996).

			Nessa linha, o Plano Nacional de Educação (PNE), Lei nº 13.005/2014 e a Lei de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB), Lei nº 11.494/2007 ressaltam diretrizes e estratégias para a formação docente, reconhecendo-a como condição para a melhoria da qualidade da educação e, também, como direito e condição necessária à profissionalização daqueles que atuam na área educacional.

			Refletindo sobre o termo formação, observamos, segundo o dicionário Houaiss (2023), que se trata do ato, efeito ou modo de formar e constituir algo, ou seja, relaciona-se, conforme Freire (1996), ao processo de inconclusão do sujeito. Nas palavras do autor, “[...] a inconclusão que se reconhece a si mesma implica necessariamente a inserção do sujeito inacabado num permanente processo social de busca” (Freire, 1996, p. 54).

			No que tange à formação contínua, Placco e Silva (2015) esclarecem que não se restringe a cursos ou treinamentos, pois ganha materialidade em múltiplos espaços e atividades, favorecendo a apropriação de novos conhecimentos, como também a busca de novos saberes. Garcia (1999, p. 112), por sua vez, a define como um “[...] processo contínuo, sistemático e organizado e abarca toda a carreira docente”. Dessa forma, reconhece-se a importância da formação inicial e de igual modo a formação contínua de professores na escola.

			Os professores são os sujeitos do processo formativo, enquanto os coordenadores pedagógicos são mediadores do processo de difusão do conhecimento atuando na organização dos espaços e tempos formativos e na articulação de saberes e práticas que dialogam, com as demandas de ensino dos professores e de aprendizagens dos educandos ao longo do ano letivo. É importante destacar ainda que este é um processo permanente de formação, uma vez que, ao inaugurar um novo ano letivo, nos deparamos com um contexto de influência que implicará numa nova tomada de decisão sobre as opções pedagógicas dos docentes.

			Libâneo (2003) ressalta que é no contexto da escola e do trabalho pedagógico que os professores refletem, articulam-se, planejam e replanejam as estratégias de trabalho, promovendo mudanças e crescimento individual e coletivo, significativo ao processo de profissionalização da docência, tornando a escola um ambiente favorável às mudanças. Contudo, o autor nos chama a atenção para que sejam consideradas as necessidades profissionais dos professores iniciantes e veteranos, envolvendo todos na definição e avaliação do PPP, na organização do projeto de formação e no acompanhamento da prática pedagógica.

			Ao considerar as demandas formativas dos professores em sintonia com as necessidades de aprendizagem dos educandos, o coordenador pedagógico deve configurar no Plano de Formação, as estratégias de compartilhamento e criação de conhecimento organizacional, necessários à consecução dos objetivos estabelecidos no projeto da escola. Para Nonaka e Takeuchi (2008), a criação de conhecimento no âmbito das organizações, implica num processo de interação contínua, dinâmica e simultânea entre o conhecimento tácito, que corresponde as experiências dos indivíduos, sendo fundamental a sua disponibilidade para compartilhar e o comprometimento deste com o projeto da instituição, e o conhecimento explícito, que consiste na sistematização do novo conhecimento criado a partir da socialização do conhecimento tácito, e incorporado como conhecimento institucional.

			Para Jesus (2020), no âmbito de uma instituição escolar,

			[...] o processo de conversão do conhecimento tácito em conhecimento explícito nasce da socialização da práxis pedagógica, experimentada pelos sujeitos do ato pedagógico, que ao refletirem sobre suas práticas, no presente-da-ação ou da reflexão sobre a ação, elaboram novos conhecimentos, que fortalecem e ampliam a profissionalidade docente (Jesus, 2020, p. 42).

			Assim, por difusão do conhecimento consideramos o processo, institucionalmente organizado, de socialização de conhecimentos, que integram o repertório de vida dos sujeitos, a partir da mediação voltada para o compartilhamento de experiências. Tais experiências, vão possibilitando a construção colaborativa de um novo conhecimento, que é sistematizado para favorecimento de um projeto institucional. Na perspectiva de Galeffi (2011), a difusão responde ao imperativo do conhecimento implicado com o desenvolvimento humano sustentável.

			Entendemos a difusão do conhecimento não como mera transmissão de informações, mas como um processo capaz de tornar o conhecimento ferramenta útil para o desenvolvimento das pessoas e, consequentemente, das instituições.

			Desse modo, podemos considerar que o coordenador pedagógico atua, conforme Ribeiro, Menezes e Campos (2016), como um mediador que promove a difusão facilitada de conhecimentos, por meio da reflexão, compartilhamento de experiências, observação ou imitação, estimulando entre os docentes, a aprendizagem colaborativa de um novo conhecimento.

			O coordenador pedagógico, profissional responsável no âmbito escolar pelas funções de formação, articulação e mobilização, atua a partir dos pressupostos de uma educação emancipatória, com vistas à melhoria da qualidade de ensino e desenvolvimento da aprendizagem dos estudantes. Como descrevem Placco, Almeida e Souza (2011), compete ao coordenador pedagógico,

			[...] em seu papel formador, oferecer condições ao professor para que aprofunde sua área específica e trabalhe bem com ela, ou seja, transforme seu conhecimento específico em ensino. Importa, então, destacar dois dos principais compromissos do CP: com uma formação que represente o projeto escolar – institucional, atendendo aos objetivos curriculares da escola; e com a promoção do desenvolvimento dos professores, levando em conta suas relações interpessoais com os atores escolares, os pais e a comunidade. Imbricados no papel formativo, estão os papéis de articulador e transformador. Como articulador, para instaurar na escola o significado do trabalho coletivo; como transformador, tendo participação no coletivo da escola, estimulando a reflexão, a dúvida, a criatividade e a inovação (Placco; Almeida; Souza, 2011, p. 230).

			Por conta disso, não cabe a este sujeito transmitir conhecimentos, mas favorecer oportunidades para a sua construção. Desse modo, Freire (1996) nos convida ao entendimento de que em um curso de formação de professores, o formador não pode esgotar a prática discursando sobre a Teoria da não extensão do conhecimento, não pode apenas falar bonito sobre as razoes ontológicas, epistemológicas e políticas da Teoria. O discurso sobre a Teoria deve ser o exemplo concreto, prático, da teoria.

			Face o exposto, convém ressaltar a importância da relação dialógica no processo formativo. Para Freire (2005, p. 91) “[...] o diálogo é este encontro dos homens, mediatizados pelo mundo, para pronunciá-lo, não se esgotando, portanto, na relação eu-tu” (Freire, 2005, p. 91). Mais adiante o autor complementa que o diálogo é uma exigência existencial.

			E, se ele é o encontro em que se solidariza o refletir e o agir de seus sujeitos endereçados ao mundo a ser transformado e humanizado, não pode reduzir-se a um ato de depositar ideias de um sujeito no outro, nem tampouco tornar-se simples troca das ideias a serem consumidas pelos permutantes (Freire, 2005, p. 91).

			Dessarte, compreendemos que espaços formativos, orientados pelo princípio da homologia de processos, no qual o coordenador pedagógico oportuniza a reflexão e tematização dos saberes e práticas educativas, podem favorecer a difusão e construção de conhecimentos, fortalecedores da profissionalidade docente, da aprendizagem dos estudantes e, consequentemente, do projeto político-pedagógico da escola.

			Considerações finais

			O coordenador pedagógico, no efetivo exercício das suas funções, é considerado como profissional que desempenha importante papel no processo de qualificação da dimensão pedagógica do trabalho escolar. No desempenho da sua ação formativa, articula processos de formação continuada na escola, que devem favorecer a difusão e construção de conhecimentos articulados ao PPP, comprometido com uma cultura de sucesso dos educandos. Assim, ao organizar a formação, o coordenador deve levar em consideração o perfil da comunidade, a história da escola, as demandas dos estudantes, dos professores, atuando como mediador das interações e potencializando a socialização de conhecimentos e compartilhamento de experiências que se articulam na construção de novos conhecimentos.

			Dessa forma, os espaços de formação contínua na escola vão se constituindo como ambientes de difusão e construção de conhecimentos, uma vez que oportunizam o diálogo entre o conhecimento tácito, compreendido como as experiências individualizadas e compartilhadas entre os sujeitos envolvidos nos processos formativos, e o seu processo de conversão em conhecimentos explícitos que são assumidos institucionalmente pelos docentes, modificando e qualificando as suas práticas a favor da materialização do PPP da escola.

			

			
				
					1	Artigo apresentado inicialmente como resumo expandido no XXIX Simpósio Brasileiro de Políticas e Administração em Educação da Associação Nacional de Política e Administração em Educação (ANPAE).
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